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1 EMENTA (Seminários Integrados de Pesquisa em Articulação à Praxis 

Profissional – SIP-APP) 

 

 “1. Conhecimento científico (Gnoseologia, Axiologia, Fenomenologia e Práxis). 
2. Retórica [Significantes, Eventos e Significados] e discurso científico no Direito. 3. Métodos, 
Metodologias e Metódica[s]. 4. Tipologia do Conhecimento, das metodologias e suas 
articulações com a prática profissional em ciências aplicadas. 5. Pesquisa e Técnicas de 
investigação. 6. Fenômenos jurídicos, experiência jurídica e vivência prática: a investigação da 
Nomogênese, da Nomosocialização e da Nomoconcreção (a pesquisa orientada ao problema da 
eficácia, da eficiência e da efetividade das Políticas Públicas). 7. A construção de projetos de 
pesquisa em investigações jurídicas aplicadas, em pesquisa jurídica empírica e em projetos de 
pesquisa-ação em Direito. 8. Metodologias de pesquisa: teórica e prática, experimental e não 
experimental, qualitativa e quantitativa; e integração com a prática. 9. Normalização da redação 
científica. 10. Seminários Integrados visando ao debate coletivo e colaborativo dos projetos 
vigentes no programa.” (Ementa constante da Plataforma Sucupira da Capes – APCN n. 
569/2016; art. 29, I, ‘b’, Regulamento do PPGDP – RPPGDP, aprovado pela Resolução CEPEC 
n. 1451, de 24 de fevereiro de 2017). 

 

2 OBJETIVO GERAL 
 

Propiciar aos mestrandos recém-ingressos no PPGDP o estímulo à produção 
científica, a motivação para a pesquisa e o conhecimento das técnicas necessárias para a 
problematização, a seleção de fontes, a leitura, o fichamento, a redação e a normalização do 
trabalho científico por meio da elaboração de um projeto de pesquisa e de um plano de trabalho 
que possam articular a teoria com a praxis profissional em investigações jurídicas aplicadas, 
em pesquisa jurídica empírica e em projetos de pesquisa-ação no Direito. 

 

3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

Capacitar o mestrando para o desenvolvimento das diversas fases da pesquisa 

científica – da elaboração do projeto (NBR 15.287/2011), da dissertação (NBR 14.724/2011) e 

de relatórios técnicos (NBR 10.719/2015) sobre o produto alcançado até sua comunicação, 
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tendo em vista atender ao art. 42, RPPGDP.1 

Articular os fundamentos gnoseológicos (epistemológicos) e axiológicos (éticos) 

com orientações técnicas para o desenvolvimento de investigações jurídicas aplicadas, de 

pesquisa jurídica empírica e de projetos de pesquisa-ação em Direito. 

Compreender as regras básicas para apresentação de trabalhos científicos 

(monografias, artigos, relatórios e outros nos termos do art. 42, RPPGDP). 

Desenvolver a capacidade crítica e o raciocínio jurídico do discente e seu potencial 

para aprender pela pesquisa. 

Articular a pesquisa teórica às atividades e vivências da prática jurídica. 

Preparar o discente para aprimorar a escolha, problematização, delimitação e 

reelaboração do Projeto de Pesquisa (PP) jurídica e do Plano de Trabalho (PT), como guias 

de apoio metodológico, bem como para compreender o papel do método e a importância do 

referencial teórico na pesquisa aplicada, na empírica e na pesquisa-ação. 

Promover discussões sobre temas importantes no estudo do Direito, de forma a 

permitir o aprofundamento, teórico e prático, crítico e interdisciplinar, nas diversas fontes do 

direito: os princípios, a legislação, a doutrina, a jurisprudência, os costumes e a equidade. 

Estimular o estudante na prossecução de uma nova perspectiva metodológica e 

acadêmica para permitir o conhecimento e a prática do Direito mais voltados para superação 

dos problemas diagnosticados na experiência jurídica brasileira. 

Preparar o pesquisador para apresentar em um seminário integrado seu Projeto de 

Pesquisa aplicada e/ou empírica articulada com um relatório técnico dos resultados esperados 

e/ou alcançados. 

 

4 MÉTODO E TÉCNICAS DE ENSINO E APRENDIZADO 

 
Aulas expositivas dialógicas com utilização da maiêutica em que as fontes 

gnoseológicas (epistemológicas) bem como o fenômeno jurídico serão axiologicamente 

analisados em face do contexto social de forma a articular teoria e praxis profissional. 

Além da utilização da lousa e de data show, serão apresentados, para leitura prévia 

pelos mestrandos, artigos e excertos de livros sobre temas correlacionados ao conteúdo de aulas 

                                                 
1 “Art. 42. O produto final da pesquisa do estudante no Programa pode ter a forma de: 
     I- Dissertação; 
     II- Estudo de Caso; 
     III- Projeto Regulatório; 
     IV- Desenvolvimento de processos e técnicas.” 
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futuras para fomentar sua discussão na forma de seminários em sala de aula. 

Realização de discussões e exercícios em sala de aula em grupos de quatro para 

aprimorar o domínio da Metodologia do Trabalho Científico no campo das investigações 

jurídicas aplicadas, da pesquisa jurídica empírica e dos projetos de pesquisa-ação em Direito, 

incluindo-se análise de produtos de outros mestrados profissionais em Direito. 

Apresentação dos Projetos de Pesquisa e Planos de Trabalho aprimorados ao longo 

do curso na forma de um seminário integrado, visando ao debate coletivo e colaborativo dos 

projetos vigentes no programa – tanto os institucionais como os dos mestrandos. 

 

5 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 

- N1 (peso 1): 18 ago. 2018 – Análise metodológica de uma introdução e de uma 

conclusão de uma dissertação ou de uma tese acadêmica ou profissional. 

- N2 (peso 1): 29 set. 2018 – Fichamento do cap. 6 do Adeodato (2011). 

- N3 (peso 1): 06, 13, 20, 27 out. e 10, 24 nov. 2018 – 6 seminários em grupos de 4 

a 5 discentes por aula. 

- N4 (peso 4): 17 nov. 2018 – entrega do Projeto de Pesquisa com Plano de 

Trabalho que será objeto da apresentação no seminário integrado. 

- N5 (peso 3): 26 jan. 2019 – Artigo científico sobre o estado da arte, com ampla 

revisão da literatura do assunto (tema e problema) da pesquisa de cada mestrando. 

- N6 (peso 10): 30 nov. e 1., 7, 8 dez. 2018 – Avaliação do Projeto de Pesquisa com 

Plano de Trabalho dos mestrandos no seminário integrado (8 h-a) pelas bancas avaliadoras 

de cada projeto de pesquisa institucional do PPGDP. 

Recomenda-se uma primeira reelaboração do Projeto de Pesquisa (definição e 

delimitação temática com breve revisão de literatura, justificativa, objetivos, hipóteses, quando 

couberem, método e referencial teórico – 1 a 15 páginas) seja efetuada pelo mestrando logo 

após a aula do dia 18/08/2018. 

Recomenda-se que o discente promova a formulação de uma pergunta com no 

máximo 20 palavras sobre o escopo do seu projeto de pesquisa. Pretende-se que os mestrados 

busquem mais objetividade com a aplicação de tamanha constrição. 

Na última reelaboração do Projeto de Pesquisa, objeto da N4, deverá apresentar 

maior aprofundamento da revisão de literatura para escolha e adequação mais precisa do 

método e do referencial teórico contendo plano de trabalho, cronograma e bibliografia, com um 
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total de 7 a 15 páginas, sistematizado segundo a NBR 15.287/2011, atendendo ao art. 39, § 9º2 

e visando uma das produções previstas no art. 42, RPPGDP. Ele será objeto de apresentação no 

seminário integrado voltado para todos os estudantes e professores do PPGDP (30/11, 1º, 07 e 

08/12/2018) em que cada projeto de pesquisa será avaliado pelas bancas dos professores de 

cada projeto institucional do PPGDP. 

A avaliação final será obtida pela soma da média ponderada das notas das 

avaliações N1 a N5 com a nota do projeto de pesquisa obtida no seminário final, dividida por 

dois, a ser expressa na forma de um conceito (A, B, C ou D), nos termos do art. 34 do RPPGDP: 

MF = Média Final = [(1xN1+1xN2+1xN3+4xN4+3xN5)/10 + N6] / 2. 

 

6 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E CRONOGRAMA DE AULAS 

 
Data e 
Hora 

Conteúdo Programático Prof. Textos de 
Apoio 

Leitura 
Complementar 

10/08 
9:30 h às 
12:30 h 
(Sex) 

Apresentação à Turma e da Turma. 
Discussão deste Plano de Ensino, 
em especial dos seus critérios de 
avaliação: 
MF = Média Final = 
[(1xN1+1xN2+1xN3+4xN4+3xN5)/10 
+ N6] / 2 
Uma introdução à disciplina 
SIPAPP. 
Elementos de uma introdução de 
um trabalho científico. 

CBN Plano de 
Ensino. 
Análise 
metodológica 
de dissertação 
aprovada no 
Mestrado em 
Direito 
Agrário da 
UFG (NEVES, 
2000) 

 

                                                 
2  “Art. 39. O Programa de Pós-Graduação em Direito e Políticas Públicas deverá acompanhar e avaliar 

periodicamente os projetos de pesquisa dos docentes e estudantes regulares. 
 […] 
 § 6º Os projetos de pesquisa dos estudantes aos quais os produtos finais estão vinculados deverão estar 
obrigatoriamente vinculados a projetos de pesquisa coordenados por docentes, devidamente cadastrados na 
plataforma de pesquisa da UFG e estes devem ser expressamente mencionados nos produtos finais e nos 
produtos das atividades complementares. 
 § 7º Caso o projeto, docente ou do estudante, necessite de aprovação nos Comitês de Ética da UFG, a 
folha de aprovação dos projetos também deverá ser anexada ao produto final. 
 § 8º Os alunos do Programa possuirão, desde o ingresso no Mestrado Profissional, um projeto de 
pesquisa discente, que será objeto de avaliação na seleção e que deverá ser revisado e atualizado quando da 
conclusão do primeiro semestre no Programa. 
 § 9º Todos os projetos de pesquisa relacionados ao Programa deverão ter, ao menos: 

    I    - título; 
    II   - delimitação epistemológica; 
    III  - problematização; 
    IV  - justificativa; 
    V   - referencia[i]s teóricos; 
    VI  - análise de articulação com a prática profissional; 
    VII - objetivos; 
    VIII- metodologia [método]; 
    IX   - bibliografia preliminar [expandida].” 
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18/08 
8:00 às 
12:00 h 
(Sáb) 

1  ELABORAÇÃO DE UM 
PROJETO DE PESQUISA (PP) 
1.1 Título. Tema. Palavras-chave. 
1.2 Problema, sua definição e sua 
delimitação gnoseológica e 
axiológica. Questões Zetéticas e 
Dogmáticas. 
1.3 Justificativa. 
1.4 Hipótese(s) para pesquisa 
empírica; e teses ou ideia(s) 
central(is) a ser(em) 
desenvolvida(s). 
1.5 Objetivos: geral e específicos. 
1.6 Método e referencial teórico: 
existe um método científico? 
1.7 Análise de articulação com a 
praxis profissional 
1.8 Plano de Trabalho (PT) 
provisório: provável estrutura da 
dissertação e/ou relatório técnico. 
1.9 Cronograma de atividades. 
1.10 Fontes Bibliográficas. 

CBN (ADEODATO, 
2011, 
introdução, 
cap. 1, cap. 2). 
(NEVES, 
2011, 
introdução). 
(NEVES, 
2006, 
introdução). 
(NEVES, 
2018, cap. 1, 2) 
(FERRAZ JR., 
2011, cap. 1, 2) 
 

(SALOMON, 
1999, cap. 10) 
(HENRIQUES; 
MEDEIROS, 
2003, cap. 6) 
(MARCONI; 
LAKATOS, 
2011, cap. 4) 
(GUSTIN; DIAS, 
2015, cap. 6) 
 
 

23/08 
18:00 às 
22:00 h 
(Qui) 

Atendimento para avaliação dos 
projetos de pesquisa de 4 discentes 

CBN   

30/08 
14:00 às 
18:00 h 
(Qui) 

Atendimento para avaliação dos 
projetos de pesquisa de 5 discentes 

CBN   

06/09 
14:00 às 
18:00 h 
(Qui) 

Atendimento para avaliação dos 
projetos de pesquisa de 5 discentes 

CBN   

13/09 
14:00 às 
18:00 h 
(Qui) 

Atendimento para avaliação dos 
projetos de pesquisa de 5 discentes 
(nesta quinta-feira não haverá aula 
do Prof. Saulo) 

CBN   

20/09 
14:00 às 
18:00 h 
(Qui) 

Cf. plano de ensino do Prof. 
Querino 

JQTN   

22/09 
8:00 às 
12:00 h 
(Sáb) 

2 TÉCNICAS DE LEITURA E 
FICHAMENTO. 
2.1 Citação direta: longa e curta 
2.2 Citações indiretas: 
2.3 Paráfrases de 1º, 2º, 3º e 4º 
graus: tradução, resumo, 
comentários (complementação, 
comparação, critica), 

CBN (MEDEIROS, 
2008, cap. 4, 7, 
8, 9). 
(NEVES, 
2018, cap. 4). 
 

(RODRÍGUEZ, 
2012) 
 
 
(COULANGES, 
2002 [1864]) 
(IHERING, 1998 
[1711-1776]) 
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corroboração/refutação 
fundamentados. 
2.4 Exercício em sala 
2.5 Resenhas: julgamento da obra 
2.6 Relatório de pesquisa (NBR 
10.719/2015) 

 
 
 
(GUSTIN; DIAS, 
2006) 

27/09 
14:00 às 
18:00 h 
(Qui) 

Cf. plano de ensino do Prof. 
Querino 

JQTN   

29/09 
8:00 às 
12:00 h 
(Sáb) 

3 DISCUSSÃO DE UM 
FICHAMENTO EM SALA DE 
AULA 
3.1 Teoria das Fontes do Direito 
sob a perspectiva de uma Teoria 
Retórica do Direito 
4  RETÓRICA: MÉTODOS, 
METODOLOGIAS E 
METÓDICA 
4.1 Conceito de Modelos ou 
Teorias 
4.2 Criação e inovação, 
criatividade e intuição educada: o 
rearranjo significativo de 
informações já conhecidas 
(paráfrase) 
4.3 Os três níveis retóricos 
material, estratégico e analítico, 
com seus métodos, metodologias e 
metódicas, os dois primeiros de 
caráter prescritivo e a última 
descritiva. 
4.4 Método de solução de 
problemas práticos: uma busca 
pelas melhores práticas  
4.5 Técnicas de pesquisa na 
avaliação de políticas públicas 
4.6 A interdisciplinaridade e a 
complexidade dos problemas 
práticos atuais. 

CBN (ADEODATO, 
2011, 
introdução, 
cap. 6). 
 
 
 
 
(FERRAZ JR., 
2011, cap. 1, 2, 
3) 
(RICCOUR, 
1976, cap. 3) 
 
(ADEODATO, 
2011, cap. 3) 
(ADEODATO, 
2011, cap. 9) 
 
 
(EPSTEIN; 
KING, 2013) 
 

(Adeodato, cap. 
7) 
(COULANGES, 
2002 [1864]) 
 
 
 
 
 
 
(BOBBIO, 2008, 
cap. 1) 
(BOBBIO, 2006, 
cap. 3, cap. 4) 
(BOBBIO, 2007, 
cap. 7) 
 
(ARISTÓTELES, 
2015) 
 

04/10 
14:00 às 
18:00 h 
(Qui) 

Cf. plano de ensino do Prof. 
Querino 

JQTN   

06/10 
8:00 às 
12:00 h 
(Sáb) 

Seminários 
Grupo de 4 

5  CONHECIMENTO 
CIENTÍFICO (Gnoseologia, 
Axiologia, Fenomenologia e 
Práxis) 
5.1 Idealismo x Realismo: 
racionalismo, empirismo, 

CBN  
 
 
 
 
(PINTO JR., 

 
 
 
(DEMO, 2016) 
 
 
(POPPER, 1972) 
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jusnaturalismo, liberalismo, 
positivismo, marxismo, 
fenomenologia, pragmatismo e 
retórica. 
5.2 Ciência! O que é ciência, 
afinal? 
5.3 Senso comum, saber cotidiano 
e saber científico. 
5.4 Ética e poder. 
5.5 A articulação dos fundamentos 
filosóficos na área jurídica: a 
questão do referencial teórico e 
dos métodos. 
5.5.1 Os fenômenos jurídicos e o 
trato com valores: nomogênese, 
nomosocialização, nomoconcreção 
e efetividade das normas e das 
Políticas Públicas. 
5.5.2 O problema da interpretação 
das fontes do Direito: princípio/lei 
(legislação); doutrina; 
jurisprudência; costume; equidade. 
5.6 Modalidades de pesquisa: 
5.6.1 Experimental (controle; 
replicação; verificabilidade) e não 
experimental (doutrinal: dogmática 
e zetética) 
5.6.2 Teórica e Prática 
5.6.3 Pura e Aplicada 
5.6.4 Quantitativa e qualitativa: 
modelo matemático (“verdade” 
estatística) 
5.6.5 Bibliográfica, histórica, de 
campo: fonte dos dados. 

2015) 
 
(PIRES, 2017) 
 
 
 
 
(FERRAZ JR., 
2011, cap. 6) 
 
(NEVES, 
2006, 1.3, 1.4 e 
1.5) 
 
 
(ADEODATO, 
2011, cap. 6) 
 
 
(EPSTEIN; 
KING, 2013) 
(XAVIER, 
2015) 
(PIRES, 
Álvaro P. in 
POUPART, 
2017) 
 
 
 

(KELSEN, 1984, 
cap. 3) 
(NEVES, 2006, 
1.1 e 1.2) 
(KUHN, 2001) 
 
 
(TUNGENHAT, 
2003b) 
(FERRAZ JR., 
2011, cap. 5) 
 
 
 
 
(EPSTEIN; 
KING, 2013) 
 
(ALEXY, 2008, 
cap. 3) 
(AFONSO DA 
SILVA, 2010, 
cap. 2, cap. 4) 

11/10 
14:00 às 
18:00 h 
(Qui) 

Seminários 
Grupo de 4 

6  PESQUISA EMPÍRICA: 
NOÇÕES DE ESTATÍSTICA 
BÁSICA DESCRITIVA 
6.1 Conceito de População e 
Amostra 
6.2 Medidas de Posição: 
proporção, média, moda, mediana, 
média geométrica, média 
ponderada 
6.3 Medidas de Variabilidade ou 
de Dispersão: Variância, Desvio 
Padrão, coeficiente de Variação, 
Assimetria, Curtose 
6.4 Proporções e tabelas de 
contingência 
6.5 Nível de Confiança, Intervalos 

CBN 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
(TRIOLA, 
2015, cap. 3, 6, 
7, 8) 
 
 
 
 
 

 
 
 
(EPSTEIN; 
KING, 2013) 
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de Confiança e Margens de Erro 
6.6 Tamanho amostral. 
6.7 Teorema do Limite Central 
(TLC) 
6.8 Testes de Hipótese 
6.8.1 Intervalo de confiança 
6.8.2 Teste do Valor-P 
6.8.3 Estatísticas de teste e valores 
Z-crítico e t-crítico 
6.9 Teste Qui-quadrado 
6.10 Apresentação de pesquisas 
realizadas 

 

18/10 
14:00 às 
18:00 h 
(Qui) 

Cf. plano de ensino do Prof. 
Querino 

JQTN   

20/10 
8:00 às 
12:00 h 
(Sáb) 

Seminários 
Grupo de 4 

7  PESQUISA EMPÍRICA: 
NOÇÕES DE ESTATÍSTICA 
BÁSICA INFERENCIAL 
7.1 Correlação e coeficiente de 
Pierson 
7.2 Variância, Covariância e 
Correlação 
7.3 Análise de Regressão 
7.3.1 Simples: Método dos 
Mínimos Quadrados 
7.3.2 Múltipla 
7.3.3 Logística 
7.3.4 Multinomial 
7.3.5 Temporal 
7.3.6 Painel 
7.4 Apresentação de pesquisas 
realizadas 

CBN  
 
(TRIOLA, 
2015, cap. 9, 
10, 11) 
 
 
 
 
 

 

27/10 
8:00 às 
12:00 h 
(Sáb) 

Seminários 
Grupo de 4 

 

8 PESQUISA DOCUMENTAL 
8.1 População 
8.2 Amostragem 
8.3 Qualitativo-Quantitativo: 
análise documental 
8.4 Correlações 
8.5 Inferências 
8.6 Apresentação de pesquisas 
realizadas 
9  ESTUDOS DE CASO: 
PLANEJAMENTO E 
MÉTODOS 
9.1 Escolhas de casos paradigmas. 
9.2 Técnicas. 
9.3 Aprofundamento. 
9.4 Apresentação de pesquisas 
realizadas 

CBN (CELLARD in 
POUPART, 
2017) 
 
(BAUER; 
GASKELL, 
2015; cap. 1) 
 
 
 
(YIN, 2015; 
cap; 1 e 2) 
 
 
(XAVIER, 
2014) 
 

 
 
 
 
 
 
 
(IPEA) 
 
 
 
 
 
(QUEIROZ; 
FEFERBAUN, 
2012; cap. 8) 
 
 
(FGV) 
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10/11 
8:00 às 
12:00 h 
(Sáb) 

Seminários 
Grupo de 4 

9 PESQUISA-AÇÃO 
9.1 Análise do Discurso 
9.2 Observação participante 
9.3 Apresentação de pesquisas 
realizadas 

CBN (POUPART, 
2014) 
(BAUER; 
GASKELL, 
2015; cap. 10, 
parte. II) 

 
 
(GUSTIN; DIAS, 
2015, cap. 6) 
 
(FGV) 

24/11 
8:00 às 
12:00 h 
(Sáb) 

Grupo de 4 

10 ENTREVISTAS E SURVEYS 
10.1 Espécies de Entrevistas 
10.2 Surveys 
10.3 Apresentação de pesquisas 
realizadas 

CBN  
(POUPART, 
2014) 
(XAVIER, 
2017) 

 
(QUEIROZ; 
FEFERBAUN, 
2012; cap. 10) 
 
(FVG) 

30/11 
18:00 h 
(SEX) 

2º SEMINÁRIO INTEGRADO 
INTERNO (Apresentação dos 
projetos de pesquisas definitivos 
pelos mestrandos e avaliação 
pelas bancas de professores de 
cada projeto institucional do 
PPGDP – 6 x 20 min.) = 2 h [30’ 
atrasos] 

Todos do 
Programa 

(atender ao art. 
39, § 9º tendo 
em vista o art. 
42, RPPGDP) 

 

1º/12 
8:00 h 
(SÁB) 

2º SEMINÁRIO INTEGRADO 
INTERNO (Apresentação dos 
projetos de pesquisas definitivos 
pelos mestrandos e avaliação 
pelas bancas de professores de 
cada projeto institucional do 
PPGDP – 7 x 20 min.) = 2 h 20’ 
[30’ atrasos] 

Todos do 
Programa 

(atender ao art. 
39, § 9º tendo 
em vista o art. 
42, RPPGDP) 

 

07/12 
18:00 h 
(SEX) 

2º SEMINÁRIO INTEGRADO 
INTERNO (Apresentação dos 
projetos de pesquisas definitivos 
pelos mestrandos e avaliação 
pelas bancas de professores de 
cada projeto institucional do 
PPGDP – 6 x 20 min.) = 2 h 00’ 
[30’ atrasos] 

Todos do 
Programa 

(atender ao art. 
39, § 9º tendo 
em vista o art. 
42, RPPGDP) 

 

     
08/12 
8:00 h 
(SAB) 

2º SEMINÁRIO INTEGRADO 
INTERNO (Apresentação dos 
projetos de pesquisas definitivos 
pelos mestrandos e avaliação 
pelas bancas de professores de 
cada projeto institucional do 
PPGDP – 6 x 20 min.) = 2 h 00’ 
[30’ atrasos] 

Todos do 
Programa 

(atender ao art. 
39, § 9º tendo 
em vista o art. 
42, RPPGDP) 

 

08/12 
10:30 h 
(SAB) 

Avaliação crítica da parte teórica e 
prática deste curso pelos discentes, 
bem como dos métodos e técnicas 
de ensino-aprendizagem e de 
avaliação. 
Propostas de melhoria. 

CBN   
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14/12 
(SEX) 

Término das aulas de graduação do 
2º semestre letivo/2018 da UFG. 
 

   

15/02/ 
2019 

Data limite para lançamento das 
notas e consolidação da turma no 
Sistema de Pós-Graduação da 
UFG. 

   

64 
h-aulas 

56 h-aulas teóricas 
+ 

08 h-aulas práticas 
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9 OBSERVAÇÕES FINAIS 

 
9.1) Será reprovado por falta o discente que não apresentar frequência ≥ 85%, ou 

seja, que não frequentar a 0,85 x 64 h-a = 54,4 h-a ≡ 14 dias de aula (4 h-a). Isso significa que 

o limite de faltas é 0,15 x 64 h-a = 9,6 h-a ≡ 2 dias de aula (4 h-a); sendo aprovado por frequência 

e por conceito aquele que, não sendo reprovado por falta, obtiver conceito superior ou igual a 

C, conforme art. 34, caput e § 1º, do RPPGDP (Regulamento do Programa de Pós-Graduação 

em Direito e Políticas Públicas – PPGDP, nível Mestrado Profissional, da Faculdade de Direito, 

Regional Goiânia – aprovado pela Resolução CEPEC n. 1451, de 24/02/2017). 

9.2) A 2ª chamada de qualquer avaliação precisa, necessariamente, ser requerida a 

este professor ou junto à secretaria do PPGDP no prazo máximo de 7 dias após a sua realização 
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(arts. 83 e 84, caput, RGCG – Resolução CEPEC n. 1557/2017, por analogia); 

9.3) Só será analisado, por este professor ou pelo Coordenador desta Pós-

graduação, pedido de 2ª chamada ao estudante que não tenha mais de 15% de faltas, apuradas 

na data da 1ª chamada e desde que acompanhado de justificativa e documentação comprobatória 

(art. 34, caput e § 1º, do RPPGDP); 

9.4) Toda avaliação em 2ª chamada dar-se-á na forma oral e versará exatamente 

sobre o mesmo conteúdo programático que foi objeto da avaliação em 1ª chamada; 

9.5) Ao final de cada aula em que houver a divulgação de notas de avaliação, o 

mestrando poderá solicitar, diretamente a este professor, a apreciação de eventuais erros 

materiais de correção. Eventuais requerimentos de revisão de nota devem ser, até 7 dias após a 

divulgação da nota, dirigido a este professor ou ao Coordenador da Pós-Graduação do PPGDP 

(arts. 85 e 86, RGCG), sendo processado do seguinte modo: este professor poderá indeferir o 

pedido e manter a nota, caso em que, prosseguindo o recurso, no prazo de 10 dias, o 

Coordenador desta Pós-Graduação deliberará sobre a nomeação de três professores para 

integrarem uma banca examinadora (que não poderá contar com o professor avaliador) que 

apreciará o recurso no pedido de revisão, em decisão a ser homologada pela Coordenadoria do 

PPGDP. 

9.6) Alunos Especiais não terão seus projetos de pesquisa corrigidos nas sessões de 
atendimento e discussão dos projetos de pesquisa individuais de cada mestrando, tampouco 
participarão dos dois seminários integrados internos de apresentação desses projetos e nem 
serão avaliados nessas atividades, tudo para não implicar em eventual quebra de isonomia em 
futuros processos de seleção deste PPGDP. Eles poderão assistir esses seminários integrados 
internos dos mestrandos e deverão participar das aulas e dos seminários a estas associados, 
sendo avaliados nesta disciplina por essa participação. Caso sejam futuramente aprovados em 
regular seleção do PPGDP, então estarão dispensados dessas aulas e respectivos seminários e 
debates, mas terão de submeter seus projetos de pesquisas aprovados ao seminário integrado 
interno do programa e também poderão participar das respectivas sessões de atendimento e 
discussão dos projetos de pesquisa individuais de cada mestrando. 

9.7) Alunos Especiais da turma anterior (2. sem. 2017) e que foram aprovados no 
segundo processo seletivo (1. sem. 2018) terão seus projetos de pesquisa avaliados no 2º 
SEMINÁRIO INTEGRADO INTERNO DO PPGDP, para complementação de suas 
respectivas avaliações finais. 

9.8) Haverá dois atendimentos, de 30 minutos cada, das 7:00 às 8:00 h no dia 
18?08?2018 (os dois orientandos do prof. Cleuler); os demais, 5 (cinco) discentes por vez, serão 
atendidos nas datas de 23 e 30/08 e de 06 e 13/09; para apontamentos, correções e sugestões 
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nos seus projetos de pesquisas visando seu aprimoramento para fins de implementação de 
melhorias ao longo do curso. Essa versão impressa corrigida deverá ser entregue com a versão 
para a avaliação N4. Os representantes de turma deverão organizar um cronograma de 
atendimento para cada um dos 19 mestrandos e os 2 alunos do programa qualificar UFG, que 
trarão impressos seus respectivos projetos de pesquisa por eles revistos no dia do seu 
atendimento. 

9.9) O Prof. Cleuler pretende oferecer um minicurso sobre Noções Básicas de 
Linguagem R, com 8 h-a, em dois dias, cujas datas serão previamente combinadas com a turma, 
visando um apoio de processamento estatístico de dados em pesquisas empíricas.. 

Goiânia, 17 de agosto de 2018. 
 
 

_______________________________________________________ 
PROF. ASSOCIADO DR. CLEULER BARBOSA DAS NEVES 

 
 

_____________________________________________________ 
PROF. ASSOCIADO. DR. JOSÉ QUERINO TAVARES NETO 
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